
PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 083 DE 05 DE SETEMBRO DE 2012 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO USO DE MADEIRA LEGALIZADA NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU. 





Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de madeira legalizada no município de Botucatu.

Da justificativa consta o seguinte: 




O Documento de Origem Florestal – DOF, cujos procedimentos foram regulamentados pela Portaria IBAMA nº 112, de 21 de agosto de 2006, constitui-se na licença obrigatória para o controle do transporte e armazenamento de produtos e subprodutos florestais de origem nativa, inclusive o carvão vegetal nativo, contendo as informações sobre a procedência desses produtos e subprodutos.




Além disso, a aprovação deste projeto de lei cumpre uma das diretivas exigidas pelo Programa Município Verde Azul, da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo.




A aprovação deste projeto de lei deverá ocorrer até o dia 28/09/2012, a fim de que possamos obter a pontuação exigida no Programa Município Verde Azul, o qual possibilita melhorias no acesso de recursos para o município.”
Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende instituir a obrigatoriedade do uso de madeira legalizada no município de Botucatu. 

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República. A iniciativa é privativa do Prefeito Municipal.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, ou seja, para ser aprovado depende de votos favoráveis de mais da metade dos Vereadores presentes (RI: artigo 40, I). 

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, s.m.j.
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